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A CONTABILIDADE PÚBLICA E A CORRUPÇÃO
 “Os poucos que tiveram a chance de conhecer o campo de aplicação desta disciplina, em seus diversos níveis e áreas de especialização, lamentavelmente não dão a público o produto de sua experiência, que seria altamente valioso para o enriquecimento de nossa literatura contábil.” (JOÃO ANGÉLICO)

1.0 -  Introdução e Breve Histórico 

              Etimologicamente, corrupção é derivada de corruptione(m), do verbo corrumpo, corrumpis, corrupi, corruptum, corrumpere, que em português nos deram  “corrupção”, através do caso lexicográfico, o acusativo,  e “corromper”.

São sinônimos de corrupção:  adulteração, decomposição, apodrecimento, putrefação, devassidão, depravação, perversão, peita,  suborno, dentre outros.

Define-se  corrupção como sendo ato ou efeito de corromper.

Manifesta-se a corrupção sob duas formas: a ativa, de quem pratica a peita, e a passiva, de quem recebe a peita.  Como formas participiais do verbo corromper, temos corrupto e corrompido, sendo, por isso, denominadas abundantes, pois o verbo corromper possui mais de uma forma, no particípio

Remonta ao Velho Testamento (Gênesis) a história da maçã e da serpente que tentou corromper a Adão e Eva no Paraíso.

Conta-se que, advertidos por Deus sobre o fruto proibido, que estava no meio do Paraíso, teriam sido corrompidos pela serpente, cedendo aos  encantos de sua oferta, pois, segundo esta,  se  comessem da fruta, se abririam seus olhos e seriam como deuses, conhecendo o bem e o mal; primeiro, comeu-a Eva, que a ofereceu a Adão, que também comeu, havendo, por isso, sido expulsos do Paraíso, o que teria gerado o pecado original.  E, mais recente, o Novo Testamento traz a história de Judas Iscariotes que teria traído o Senhor a troco de trinta moedas de prata.

A sedução, a oferta fácil, o engodo, a barganha são os expedientes de que se utilizam os corruptos para a prática da corrupção, tal qual obrou a serpente frente a Adão e Eva, o demônio, satanás ou a diabo que, segundo o Evangelho de S. Mateus, ao narrar a “Tentação de Jesus”, de  novo,  subiu Jesus a um monte muito alto e lhe mostrou todos os reinos do mundo, e a glória deles, oferecendo-os a Cristo desde que se ajoelhasse e o adorasse.  São, evidentemente, formas de corrupção de que a História moderna e antiga nos dá abundantes e inequívocos exemplos.    

Não é, pois, novidade a corrupção, sendo próprio da natureza humana, do gênero humano, com o qual, consoante a crença cristã, teria nascido, com o nome de PECADO ORIGINAL.

Dentro desse raciocínio, não haveria como extirpá-la, senão com ela conviver, como se uma endemia fora. Fato social, portanto.

As histórias do Brasil e das nações estão prenhes de casos de corrupção, assim na área pública, como na empresa privada, sendo certo que  o Brasil passou a ocupar o 44.º lugar no ranking dos países mais corruptos do mundo.

Segundo pesquisa da Transparência Internacional, a Dinamarca é o país menos corrupto do mundo, enquanto Camarões é o mais.

É dentro desse quadro que o presente estudo será desenvolvido, trazendo à tona fatos concretos com que se defrontou o autor, mas que são relatados de forma abstrata, impessoal, por razões óbvias, mas que, iniludivelmente, servirão como exemplo para os que vivenciam a contabilidade pública no seu dia-a- dia. 

A bibliografia de Contabilidade Pública, a literatura contábil pobre e escassa por excelência, por que clama o Mestre Angélico, será catalogada no final do trabalho, mas se deu preferência, sobremodo, às questões práticas vivenciadas pelo autor e que pretende vê-las transmitidas por esta via, por considerá-la a melhor para fazê-lo, não só pelo tema em si, mas também pela oportunidade ou ocasião de um Congresso da Classe Contábil, qual o XVI Congresso Brasileiro de Contabilidade, a ser realizado no período de 15 a 20 de outubro de 2000, em Goiânia, Estado de Goiás.

O trabalho é desenvolvido, como já afirmado, ora de forma empírica, com a exposição de fatos do dia- a- dia da Contabilidade Pública, ora de forma científica e metódica, recorrendo-se à Constituição, à lei, para avultar as teses expostas.

Assim é que, partindo-se do controle interno, maldita escolha de nome, que, mesmo sendo galicismo (contre = contra + rôle = papel), ou seja, fazer o papel contrário, inverso, verificando atos e fatos a realizar, se realizando ou realizados (apriorísticos, concomitantes e subseqüentes), é tratado hoje em sede constitucional, passa-se pela responsabilidade pessoal e solidária do contabilista, alçando-se à sonegação fiscal, para atingirem-se, por fim, as diversas modalidades de corrupção no serviço público.

A forma empírica referida não significa que o trabalho é desenvolvido com o “emprego exclusivo da experiência, sem teoria nem  raciocínio”,  não fosse o empirismo, por definição, o sistema que, na experiência, coloca a fonte de todos os conhecimentos humanos.   Além da assertiva de que a ciência é um conjunto de experiências acumuladas, um acúmulo de experiências, ou seja, de conhecimentos empíricos.

É esse vivenciamento não divulgado pelos que labutam diuturnamente com a Contabilidade Pública que o Professor João Angélico reclama.

Com efeito, diz-se entre os estudiosos da Contabilidade Pública que a especialização não dá lucro,  não dá ibope, isto é, não oferece  retorno aos que a ela se dedicam.  É fato.  Este autor conheceu um professor que,  ao que parece, é catedrático, titular ou mestre em Contabilidade Pública, mas que se nega a escrever qualquer coisa sobre o assunto face  às constantes mutações por que passa a matéria, embora fosse e seja pródigo em, v.g.,  obras de Contabilidade Geral, Contabilidade Comercial, Contabilidade Mercantil...


Não se pretende com o presente estudo exaurir matéria tão importante como a corrupção no serviço público e sua repercussão na Contabilidade Pública e, ipso facto, no próprio servidor público, pois, como enfatiza GERALDO DE LA ROCQUE, a única contabilidade em que o Contador não pode se dar ao luxo de inovar é a Contabilidade Pública, porque adstrita a regras rígidas de comando legal e, como já assinalado, até constitucional. 

Na dicção de A. LOPES DE SÁ, as normas a serem seguidas para a escrituração das entidades públicas acham-se estabelecidas por leis especiais e formam objeto de cuidados dos técnicos no assunto, além de se constituir uma forma de especialização porque envolve uma série de correlações como as do Direito Público, Direito Administrativo, Ciência das Finanças, Direito Tributário, etc.


Pretende-se, isso sim, transmitir a experiência de um estudioso e uma vivência esculpida em uma carreira de mais de trinta anos, toda ela percorrida pelos três níveis de governo: federal, estadual e municipal.

Que não se espere um trabalho acadêmico, meramente doutrinário, composto de citações;  ao contrário, o que se esboça aqui é a opinião, a vivência e convivência do autor, como Contador do serviço público , que foi, e Contador free lance de empresa privada.

2.0 - A Atuação, os Riscos e a Responsabilidade do Contabilista ante a Corrupção no Serviço Público. 

2.1 - O Sistema de Controle Interno do Poder Executivo

Antes da Constituição de 1988, somente o Poder Executivo possuía o seu Sistema de Controle Interno, que é o nome dado, hoje, à Contabilidade no serviço público, que traz em seu bojo  profissionais de nível superior das diversas áreas do conhecimento humano, sobressaindo-se as de ciências contábeis, administrativas e econômicas.

Tanto isso é verdade que, ao reservar o campo de aplicação do controle externo ao Tribunal de Contas, a Carta Magna dispõe in verbis:

“Art. 70 – A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da União e das entidades da administração direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas, será exercida pelo Congresso Nacional, mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno de cada Poder”, 

para, a seguir, enfatizar:

“Art. 74 – Os Poderes  Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada, sistema de controle interno com a finalidade de: 

I – 

II – 

..................................................................................................................................................................................................................................

§ 1.º - Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade , dela darão ciência ao Tribunal de Contas da União, sob pena de responsabilidade solidária.”,
e mais ainda, como condição para ser nomeado Ministro do Tribunal de Contas da União, continua a Constituição Federal em seu

“Art.73.......................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................

§ 1.º - Os Ministros do Tribunal de Contas da União serão nomeados dentre brasileiros que satisfaçam os seguintes requisitos:

I – 

II. –

III. – notórios conhecimentos jurídicos, contábeis, econômicos e financeiros ou de administração pública;

IV – mais de dez anos de exercício de função ou de efetiva atividade profissional que exija os conhecimentos mencionados no inciso anterior”

resultando evidente que a atividade de controle é hoje compartilhada entre as profissões de Advogado, Contador, Economista e Administrador, pelo que se infere da Carta Política, sem que isso signifique invasão de competência ou atribuição, ainda mais porque as disposições do artigo 74 preservam a área contábil, admitindo a fiscalização financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, dando a entender que, cada qual em sua área, o certificado de auditoria externa a cargo do Tribunal de Contas da União pode ser assinado por qualquer profissional ou por todos os profissionais, em conjunto, das áreas específicas auditadas, seja  contábil (Contador), jurídica (Advogado), econômica e financeira (Economista) ou administração pública (Administrador), se a certificação abranger todas as áreas.



Embora a reboque do controle externo, o controle interno, ora tratado em sede constitucional, deve merecer encômios por um lado, porque o consagra como instituto;  por outro, críticas, por esconder o contábil, que é o que mais interessa ao profissional da contabilidade, fazendo com que leigos ocupem, por vezes, funções que são exclusivas de Contadores devidamente registrados nos Conselhos Regionais de Contabilidade.



Já as Cartas Constitucionais mais modernas vêm preservando a área contábil de possíveis invasões, reservando-a, como não poderia deixar de ser, aos contabilistas, não sendo demais aqui neste opúsculo enfatizar, - mesmo porque poderá vir a ser lido por leigos -, que, de acordo com o Decreto-lei n.º 9.295/46, lei de regência do contabilista, este é gênero, cujas espécies são o Contador e o Técnico em Contabilidade, de formações superior e média, respectivamente.

Para obviar o possível impasse ou má-fé do legislador sobre o controle interno, buscou-se uma solução corajosa e que não é polêmica, pois totalmente consentânea com o próprio texto constitucional, inobstante a reboque do controle externo, como anteriormente ressaltado, mas foi assim que a Carta Política da Nação o tratou, com uma redação simples e objetiva: os responsáveis pelo sistema de controle interno previsto neste artigo, na área contábil, serão, necessariamente, contabilistas inscritos no Conselho Regional de Contabilidade do Estado do Rio de Janeiro.
 

O que hoje vem ocorrendo é o falseamento por via de um cargo ou função com uma nomenclatura nova, submetendo o sistema de controle interno, na área contábil, órgão contábil de controle, portanto, ao titular do  cargo ou da função dessa nova nomenclatura, em geral leigo.

Quando argüidos, os dirigentes simplesmente alegam que as atribuições são compartilhadas, não havendo, assim, inconveniência de a direção do sistema não ser titulada por contabilista.

Registram-se, diuturnamente, casos que não são de polícia por ocorrerem em repartições públicas, em que o crime ou a contravenção podem ser facilmente encobertos, pela prática do tráfico de influência, como, p. ex., saber-se qual o político que indicou o criminoso ou contraventor, fato que ocorria, há muito tempo quando não havia concurso público, não só com o pessoal comissionado como também com os servidores efetivos.   E, havendo incompatibilidade, - dizem os responsáveis pela nomeação do leigo – ele delegará competência a profissional legalmente habilitado...   Em outras palavras, confessam a infração mas se recusam a reparar o erro, quedando, perplexos, na maioria das vezes, os órgãos de fiscalização profissionais, por não possuírem o poder de fogo da política partidária, senão da legal, que, nesses casos, é relegada a segundo plano.

Ora, como todos sabemos, o instituto da delegação de competência existe e visa, precipuamente, a descentralizar a administração, tornando-a mais ágil, evitando a concentração de poder na mão de um ou de uns poucos, prevenindo a prática da corrupção, e não, ao contrário à facilitação do favorecimento à prática de ilícitos penais, administrativos e civis, enfim,  à corrupção.

Por outro lado, delegar é atribuir, dar, transferir, investir na faculdade de obrar.  Transferir competência é, portanto, investir alguém com o poder de obrar em seu nome, dele, autoridade-delegante.  Mas, como poderá alguém delegar competência a outrem, se, como leigo, é legalmente incompetente para a prática do ato delegatório, não obstante seja competente o delegatário ou autoridade-delegada, no caso, o contabilista ? Viciado o ato na origem, pela nulidade, por ilegítima a autoridade, nulo é em seus efeitos

Essa seria uma forma de corrupção enrustida, pois se registram casos em que se dá a chave do controle ao Caixa e outros em que ocorre o contrário, dando-se o Caixa ao responsável pelo controle.  Fatos de todo condenáveis, como no episódio  narrado no item 3.2.

Com esses expedientes, vão-se matando aos poucos as vocações contábeis e expurgando das direções os contabilistas, menos por desconhecer suas funções e mais por serem eles um empecilho para os governantes que detestam ser monitorados, fiscalizados, sobretudo pelo controle interno que é, repita-se, anterior, concomitante e subseqüente, ou seja,  convive diuturnamente com o Poder, com o governante, dele participando, ora admoestando, advertindo, ora colaborando diretamente com os atos mais complexos da Administração.  


2.2 - Da Responsabilidade Profissional Solidária


É, pois, no exercício da profissão, que o contabilista se defronta com essas ocorrências, tendo que com elas conviver, não se esquecendo, contudo, de que, ao se deparar com o fenômeno, está com ele comprometido.  E, comprometendo-se,  será co-autor no crime, se dele resultar crime, pois quem, de qualquer modo, concorre para o crime incide nas penas a ele cominadas, no linguajar jurídico que define a co-autoria.

Ora, se o profissional da Contabilidade vier a tomar conhecimento de fato que a lei define como crime e dele não der ciência a seu superior hierárquico, seja ele da área pública, seja da área privada, estará compactuando com  o crime.  E não se alegue que não o fez por desconhecer o instituto ou a ação ou omissão como crime.

Antes mesmo da Constituição de 1988, lei penal extravagante, qual a Lei federal n.º 4.729/65, já definia a responsabilidade solidária do contabilista no crime de sonegação fiscal.

Essa solidariedade só veio consagrar-se, em sede constitucional, em 1988, no serviço público ou, mais precisamente, com a colocação ou classificação dos “responsáveis pelo controle interno” como solidários na prática de delitos de que tomarem conhecimento, sem que dêem ciência imediata do fato ao Tribunal de Contas da União.

Ao permitir a existência ou criação de controles internos nos Poderes Legislativo e Judiciário -   o único até então existente era o do Executivo -, criou-se, também, a fiscalização operacional e patrimonial, ao lado das tradicionais contábil, financeira e orçamentária, o que aumentou o leque de atribuições e, em contrapartida, obrigações  do contabilista
.

Assim é que os responsáveis pelo controle interno, ao tonarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência imediata ao Tribunal de Contas da União, sob pena de responsabilidade solidária
.

Isso vislumbra punição do profissional contábil, pela omissão, o qual, ao constatar a irregularidade ou ilegalidade, sonegá-la do órgão de controle externo, auxiliar do Poder Legislativo, omitindo-se no cumprimento do dever, obra pior do que o que pratica o ato danoso ao patrimônio público.

Poder-se-ia até argumentar que nem todos os Contadores são chefes ou “responsáveis pelo controle interno”, na dicção da Carta Política, mas não se pode negar que os responsáveis pelo controle interno na fiscalização contábil, financeira, orçamentária e patrimonial da União e das entidades da administração direta e indireta são, necessariamente, profissionais Contadores, sob pena de se admitir o absurdo, ou seja, o exercício profissional por leigo ou exercício ilegal da profissão, punível como Contravenção Penal, que é, pela legislação própria.  É axiomático.

Não fora tais atividades comporem a finalidade mesma da Contabilidade Pública, ou seja, estabelecer regras para que os atos e fatos administrativos da gestão financeira e patrimonial das entidades públicas se realizem em perfeita ordem e sejam registrados sistematicamente, de modo a mostrar, em épocas prefixadas, os respectivos resultados.

A Contabilidade Pública envolve nada menos que 3 (três) ramos contábeis específicos ou três espécies do gênero Contabilidade Pública, quais, a financeira, a patrimonial e a orçamentária, tendo esta, por sua vez, a finalidade de acompanhar a execução do orçamento pondo em evidência as diferenças que, durante o exercício financeiro, se verificam entre as operações realizadas e as previstas. 
 

As sanções pelo descumprimento daquele comando constitucional constam das Leis Orgânicas do Tribunal de Contas da União, dos Estados e dos Municípios e seus respectivos Regimentos Internos.

Note-se que a solidariedade na dação de ciência do fato não se refere tão-somente à constatação de ilegalidades, mas também de irregularidades, que podem decorrer tanto de defeitos formais, procedimentais sanáveis por simples diligências internas - como, v.g., erro material manifesto de cálculo em mapa de apuração em processo licitatório, por convite, em que a própria administração, por si ou acionada pelo órgão de controle interno, pode atender sem necessidade de “dar ciência” ao controle externo, a cargo do Tribunal de Contas - quanto de decisão fundamentada pautada apenas na oportunidade/conveniência administrativa, que permite a revogação de  uma licitação apenas por interesse público, ainda mais porque defeitos dessa ordem viciam a licitação, que pode ser revogada; em outras palavras, é facultado ao administrador, na irregularidade, revogar, enquanto, na ocorrência da ilegalidade, é obrigatório anular.

As duas figuras, o binômio revogação e anulação, estão, assim, umbilicalmente ligadas a um provável favorecimento de um em detrimento de outrem, chegando-se à denominada corrupção.  Isso porque, sendo a revogação facultativa, mas deixando ao arbítrio do administrador aplicá-la por interesse público , mesmo que fundamentado o parecer, este pode se omitir e, se o controle interno não detectar o fato ou o fizer de forma falha ou temerária, poderá ser responsabilizado solidariamente com a autoridade omissa.

Diga-se o mesmo quanto à detectação da ilegalidade, mesmo porque, existente e achada esta, o procedimento licitatório terá, necessariamente, que ser anulado.   E se o controle interno se omitir, responsabilidade solidária nele, mormente quando se sabe que esse controle é exercido, a priori, concomitante e subseqüentemente aos atos de gestão.  É o que diz a Carta Política secundada pela Lei Complementar federal  n.º 4.320/64, por aquela recepcionada.

Em suma, tanto a irregularidade quanto a ilegalidade viciam o ato.  Tanto isso é verdade que, constatada a irregularidade,  a Administração poderá revogar a licitação, devendo, contudo, anulá-la por ilegalidade.   Portanto, mesmo no caso de irregularidade, a comunicação do fato à Corte de Contas se impõe, pela letra fria da lei, pois que dito ato pode ensejar a revogação, a critério, pois, da Administração.

Enquanto tal não ocorre, o prudente será  dar-se ciência de imediato à Corte de Contas como determina a Constituição, sob pena de, na omissão, responder o profissional solidariamente pela irregularidade.  No que tange à ilegalidade, passível de anulação do ato assim eivado, então, o comando insculpido na Constituição é de uma imposição evidente.

É de se notar que algumas leis orgânicas de tribunais de contas e seus regimentos internos no que tange à responsabilidade pelo exercício do controle interno se limitam a dizer que o responsável é o dirigente do órgão de controle interno, sujeito às sanções de até 1.000 vezes o valor da UFERJ (Unidade Fiscal do Estado do Rio de Janeiro), no caso desse estado. 

Conta-se o caso de uma servidora, responsável pelo controle interno de uma entidade pública, em um certo estado da federação, que se teria omitido no cumprimento do dever de providenciar a renovação, por termo aditivo, de um convênio com a União Federal, autorizando despesas, por delegação de competência,  juntamente com a autoridade ordenadora nata da despesa por conta do tal convênio não renovado.

Observe-se que se trata de servidora que, embora exercente de cargo de confiança, tem remuneração relativamente módica se comparada com os padrões vigentes praticados na empresa privada e a responsabilidade que lhe é atribuída, por inerente ao cargo, que, como já se disse, é regulada por leis, portarias, resoluções e outros atos especiais.

A aplicação da regra da solidariedade - a servidora, além de responsável pelo controle interno, era delegada-ordenadora da despesa, o que, aliás, não se compadece com as funções de controle - ou da responsabilidade solidária, pelo Tribunal de Contas, face à omissão em não providenciar o termo aditivo de renovação do convênio e por haver efetuado pagamentos de valores à conta do convênio, com prazo expirado de vigência, vencido (!!!), resultou em sua condenação em, aproximadamente, R$1.600.000,00 (um milhão e seiscentos mil reais), importância inegavelmente impagável e insuportável pela infeliz barnabé.

Constituindo um profissional do controle interno, da área, portanto, como defensor, conseguiu a servidora reduzir aquele valor para 1500 UFIR, o que ainda está sendo contestado pela servidora, através de seu defensor, pois o princípio constitucional deve ser aplicado  com parcimônia, de forma moderada, temperada, com uma pitadinha de sal, cum grano salis, no dizer bíblico.

No caso em tela, a aplicação da pena pecuniária mínima de 1.500 UFIR, pela omissão, à servidora, talvez fosse até cabível, por haver facilitado uma possível fraude ou corrupção no apressamento para realização de pagamentos que sabia devidos, mas inoportunos e ilegais porque não revestidos das formalidades da lei, quais a de renovação do convênio, ou mesmo intelectual ou ideologicamente indevidos, o mesmo não se podendo dizer de seus verdadeiros mentores que eram as autoridades políticas da época, no caso, o ordenador-nato da despesa, quase sempre representado por um político sem qualquer formação de gestão pública e que usa de seus subordinados, no caso, a servidora comissionada, para atingir seus intentos e praticar os conhecidos favorecimentos.     A este talvez até coubesse a devolução aos cofres públicos dos R$1,6 milhão indevidamente pagos.

Em resumo, após a promulgação da Constituição de 1988, não têm sido poucos os casos em que os contabilistas, e não outro profissional elencado pela Constituição, vêm sendo punidos como responsáveis solidários pelos fatos delituosos praticados pelos políticos não menos escrupulosos.

2.3 - Da Sonegação Fiscal

Desde 1965, que a Lei n.º 4.729, de 14 de julho de 1965, pune com penas, até certo ponto, brandas, o crime de sonegação fiscal, definindo como passíveis de pena de detenção de seis meses a dois anos, e multa de duas a cinco vezes o valor do tributo “inserir elementos inexatos ou omitir rendimentos ou operações de qualquer natureza em documentos ou livros exigidos pelas leis fiscais, com a intenção de exonerar-se do pagamento de tributos devidos à Fazenda Pública” 
 dando a entender que o comando se dirige tão-somente ao empresário e não ao contabilista.

Acontece que , a seguir, é admitida a co-autoria no crime, assim: “Quando se tratar de pessoa jurídica, a responsabilidade penal pelas infrações previstas nesta lei  será de todos os que, direta ou indiretamente ligados à mesma, de modo permanente ou eventual, tenham praticado ou concorrido para a prática da sonegação fiscal.” 
  

Não resta dúvida de que a lei está a se dirigir ao profissional da contabilidade, atribuindo-lhe co-autoria no crime de sonegação fiscal, quando escritura livros fiscais, seja pela inserção de elementos inexatos, seja pela omissão de rendimentos, com o fito de exonerar o empresário do pagamento de tributos à Fazenda Pública, sendo, por isso, mais bem remunerado, praticando a corrupção passiva em sua manifestação e forma mais evidente.   E essa muito grave, posto que visa a fato delituoso contra o erário público de forma direta, qual a sua principal fonte de receita que é a tributária.

Mesmo que se diga que a escrituração de livros fiscais não é atribuição do Contador, a Resolução CFC. N.º 560-83, de 28 de outubro de 1983, define como atribuições privativas dos profissionais de contabilidade a escrituração regular, oficial ou não, de todos os fatos relativos aos patrimônios e às variações  das entidades, por quaisquer métodos, técnicas ou processos.

Em determinada ocasião e em certa unidade da federação ou pode ter sido até mesmo na União Federal, decidiu-se por uma fiscalização integrada, reunindo a fiscalização contábil, orçamentária, financeira e patrimonial à tributária.

Em uma amostragem de, aproximadamente, um universo de 20% (vinte por cento) de processos de pagamentos de despesas, 80% (oitenta por cento) das Notas Fiscais confrontadas com as escrituradas pelos fornecedores não coincidiam com as apresentadas para pagamento, sendo que algumas dessas notas, afrontosa e acintosamente entregues para compor os processos de pagamento, consignavam compradores, fornecedores e discriminação da mercadoria, da obra ou do serviço totalmente diferentes, embora contivessem o mesmo número e a mesma série.

Poderá  existir prova mais eloqüente de sonegação e corrupção enrustida  do que essa ? Perguntar-se-ia, então, como teria o controle interno que proceder.  Independentemente das medidas encetadas pela fiscalização tributária, a de controle contábil é, ex vi Constitutionis , obrigada a dar ciência imediata da ilegalidade ao controle externo a cargo do Tribunal de Contas; no caso da União, ao da União, no dos estados, ao do estado e, nos municípios, ao do ou dos municípios, sob pena de responsabilidade solidária.

É óbvio que esse “dar ciência” está a merecer regulamentação,  posto ser obrigatório, sob pena de solidariedade.  No presente caso e nos demais, em que estão envolvidos autoridades ordenadoras de despesas, fornecedores, auditores fiscais e contadores da área de controle interno, a dação da ciência tem que ser efetuada pelo responsável pelo sistema de controle interno, dentro da linha hierárquica a que estiver  ele subordinado ou vinculado.   Isso porque os próprios regimentos internos dos tribunais de contas estabelecem, restringindo o nível de direcionamento das comunicações oficiais que lhes são feitas aos dirigentes máximos  dos órgãos e entidades públicos. 

2.4 - Das Diversas Modalidades de Corrupção
2.4.1 - nos Procedimentos Licitatórios

A despesa pública, como se sabe, envolve três estágios, quais, os do empenho, da liquidação e  do pagamento.    Autores há - e é evidente - que acrescentam ao elenco a previsão, a programação da despesa, a licitação e a liberação dos recursos como integrantes desses passos ou estágios da despesa pública.

Com efeito, talvez seja a licitação -, que se destina a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e é processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos 
 - o principal manancial que alimenta toda a corrupção no serviço público. O resto seria decorrência. 

Como modalidades de licitação, têm-se o convite, a tomada de preços, a concorrência, o concurso e o leilão.  As três primeiras, formas de aquisição, e as duas últimas, formas de alienação no serviço público.  Além dessas, ainda existem formas de aquisição em que se dispensam, se vedam e se inexigem licitações.   

Como é bem de ver, grande e fértil é o campo em que o dinheiro público é plantado e a sua aplicação tem que ser vigiada diuturnamente, pois essas modalidades de dispêndios são as verdadeiras fontes de corrupção, indo desde o convite, a mais modesta (pela valor) e simples forma de aquisição de bens, obras ou serviços, até a concorrência pública, a maior em importância (pelo vulto), passando pelas dispensas, vedações e inexigibilidades, em que poucas são as solenidades e muitas e pródigas as desculpas (justificativas e enquadramentos legais) para dispensar, vedar e inexigir licitações.

A dispensa, a vedação e a inexigibilidade de licitação, essas duas últimas, inovações doutrinárias recentemente incorporadas à legislação especial sobre licitações e contratos administrativos, nada mais são do que maneiras de fugir às formalidades da lei, pois, em geral, não sujeitas a tetos (valores máximos e mínimos), embora subordinadas às regras gerais dos contratos com a administração pública, ficando, assim, ao justo arbítrio do administrador sua utilização.

O certo é que existem dispensas abusivas.  Esses processos – e que não são poucos – deveriam merecer os maiores cuidados do órgão responsável pelo controle interno, pois aí reside o maior foco de corrupção que se possa imaginar, sem se falar nas tomadas e concorrências dirigidas, quando das aquisições, e nos leilões e concursos não menos viciados, por ocasião das alienações.

Dentre as despesas realizáveis por dispensa estão aquelas que têm, necessariamente, que ser realizadas através de adiantamento ou suprimento de fundos, que consiste na entrega de numerário a servidor responsável, sempre precedida de empenho na dotação própria, para o fim de realizar despesas que não possam subordinar-se ao processo normal de aplicação
.

 O abuso na utilização desses instrumentos é tamanho que é conhecida a história de um ente público que teria construído uma usina de calcário, utilizando tão-só o regime de adiantamento, o que é totalmente condenável.  O fato foi apurado, por acaso, quando um Contador, um Engenheiro e um Economista foram avaliar o bem para oferecê-lo como realização, pelo ente público, do capital social de uma empresa que estava sendo constituída, parte com dinheiro e parte com bens.   O exame dos papéis, das notas fiscais, das origens dos recursos , das corretas aplicações, enfim, o exame físico-contábil-financeiro da usina evidenciou o fato.

 Se, mesmo no regime normal da aplicação da despesa pública, revestido de todas as formalidades e solenidades das licitações, ocorrem irregularidades e ilegalidades, imagine-se uma obra totalmente custeada com recursos de adiantamento ou suprimento de fundos, em que a própria natureza da despesa se desnatura. 

E que não se alegue que a despesa poderia ser custeada por recursos orçamentários provenientes de dotações em regime de execução especial, eis que, mesmo sob esse regime, plano de aplicação próprio, em que é feito um detalhamento dos gastos, sejam de capital, sejam correntes, teria que ter sido feito e aprovado e toda a despesa realizada incorporada ao projeto como despesa de capital, ou seja, incorporado o investimento como bem da pessoa jurídica de direito público, patrimônio público, no fim do programa.

Na ausência desses elementos comprobatórios, o bem, após avaliado, teve que ser incorporado ao patrimônio público, para, só após e autorizado pelo Legislativo, ser oferecido como realização do capital social da empresa em formação, porque inoportuna a discussão sobre a origem dos recursos, sobretudo sua aplicação, que se perdeu no tempo, sendo mais fácil incorporar o bem pelo valor de avaliação, por afetação diferencial extra-orçamentária. 

É com essa labuta diária que o contabilista do serviço público se defronta, tendo que resolvê-la dentro das regras contábeis e sem ter que se envolver com interesses outros que não sejam os públicos.  Difícil ? sim, porque mal remunerado, mas não impossível, porque gratificante é o exercício da atividade e decorre da escolha feita, espontaneamente, pelo servidor, através de concurso público para o qual se habilitou e foi aprovado.

2.4.1.1 - na fase de Habilitação 

Em certa ocasião, realizava-se uma licitação, por concorrência.   Aberto o envelope "documentação", haviam sido habilitados quatro concorrentes, com a insurreição de um que se julgava habilitado, mas que a Comissão tivera dúvida de assim considerá-lo.  

Posto o problema, resolveu o Presidente da Comissão convocar o responsável pelo controle interno, no caso um Contador, para dirimir a dúvida, tanto mais porque dizia respeito a balanço.

Com efeito um dos concorrentes houvera juntado cópia de um dos três balanços, com a anotação de praxe de que a cópia era reprodução fiel das folhas em que o documento fora transcrito, data, veículo e páginas onde foram publicadas aquelas peças, ou seja, a documentação produzida pelo licitante impugnado era igual às demais, que, até então haviam sido classificadas.

O Contador, - no caso mediador da  dúvida suscitada pela Comissão de Licitação - após ouvir os licitantes impugnantes sobre os documentos e expor-lhes que, no seu entender, a ter que impugnar os balanços  de um teriam que ser impugnados os dos demais, propôs que a documentação de todos fosse dada como boa e que todos desistissem, expressamente, da interposição de qualquer recurso.  Ato contínuo, com a concordância de todos, lavrada e assinada a ata,  propôs ao Presidente a suspensão da reunião, para almoço, no que foi acatado.

Na volta do almoço, qual não foi a surpresa ao constatar a ausência daquele que lutara pela habilitação de sua empresa.   Argüindo alguns  concorrentes, foi informado de que o tal concorrente não iria comparecer, pois houvera sido peitado com 30 moedas de prata, para não comparecer para o prosseguimento do processo licitatório. e que essa era a profissão daquela empresa – com sede fora do local da licitação, mas estabelecida com um escritório sem vendas, no município onde se realizam as licitações - atrapalhar os demais licitantes nas licitações e, com isso, tirar alguma vantagem financeira. 

Embora, aparentemente, nenhum prejuízo tenha produzido ao erário, o certo é que essa manifestação de corrupção está presente entre as empresas privadas, com reflexos, no erário sim, porque, iniludivelmente, a peita feita pela desistência de concorrer, jamais foi tributada, porque não se passa recibo de corrupção e, muito menos, quando feita entre particulares.

2.4.1.2 -  na fase de Adjudicação do Objeto ao Licitante Vencedor.

Em outra oportunidade, um licitante ganhou uma tomada de preços, cujos mapas de apuração acusaram, v.g., valores de $600, $700 e $800, propondo-se, assim, a adjudicação do objeto licitado ao licitante que ofertou o menor preço de $600.

Na hora de adjudicar o objeto licitado, para autorização da despesa, emissão da nota de empenho

 e lavratura do correspondente contrato, contatou-se que não havia (pasmem !), ou melhor, os recursos orçamentários eram insuficientes para acudir a despesa, remanescendo um saldo orçamentário de apenas $300.

Mais uma vez chamado o responsável pelo controle interno, para dissipar a dúvida, convocou o licitante vencedor que se propôs aceitar a obra pelo saldo orçamentário de $300.   Acontece que o procedimento licitatório já se encerrara e qualquer mudança nas regras do jogo, que estão dispostas no Edital e que têm que ser seguidas no respectivo contrato, não seria oportuna nem legal, porque os licitantes, mesmo os que ofereceram preços maiores,  poderiam recorrer daquela adjudicação.

Decidiu-se, então, que o objeto só poderia ser adjudicado ao vencedor pelo preço ganhador, ou seja, $600, que seria o valor do contrato, e que o faturamento seria feito da seguinte forma: a primeira fatura, que poderia ser expedida até de imediato, corresponderia a um desconto de $300, metade do valor a ser pactuado, e as demais, pelo saldo de $300, valor dos recursos orçamentários disponíveis, seriam emitidas à medida que fossem feitas, aprovadas e atestadas as medições.  Decisão acatada pela empresa...

Imagine-se o quanto de corrupção envolve essa operação.  Avulta o fato de a empresa haver aceitado receber metade do que realmente seria seu direito.   Pior que isso é apresentar faturamento imediato com desconto de 50%, importância essa tributável, e recebimento do saldo em parcelas de acordo com o desenvolvimento da obra, numa época de inflação galopante – registre-se.   Que dizer ainda dos gastos indiretos que, necessariamente, teriam que compor o preço ?  Gastos indiretos devem ser entendidos aqueles do pecado original, das trinta moedas de prata, que, em casos que tais, não são menores que 20%.

2.4.2 - Na Política 

É da essência do "fazer política partidária" a barganha, que é o eufemismo para o câmbio, a troca, a trama, a trapaça, o cambalacho, etc., caminho mais curto para a prática da corrupção.

A política, no sentido aristotélico da arte de bem administrar, bem governar não mais se pratica ou são poucos os que a exercitam.  Algumas das formas pelas quais o político corrupto mais se manifesta são: o nepotismo, as emendas orçamentárias, as tarifas protecionistas e favores regulatórios.

Daí as famosas bancadas informais de ruralistas, evangélicos, do Banco do Brasil e quejandas.

Não é sem razão que já agora famoso articulista de uma revista semanal propõe a criação de "Uma bancada para a viúva", cujo propósito seria defender o erário.  Isso porque, no entender do articulista, aquelas bancadas se esmeram em atacar os cofres públicos sempre, é claro, a partir de causas nobres, ao passo que a defesa do dinheiro público é de responsabilidade do Executivo.

Essa ira santa parte e é externada por nada mais nada menos quem já foi Presidente do Banco do Central do Brasil, portanto, com bastante conhecimento da área, não só econômica, como política, só se lamentando que essas idéias não tivessem sido expostas quando no exercício daquele alto cargo e, com todo o poder de barganha de que dispunha, fazê-las prevalecer ou, pelo menos, criar discípulos voltados para esse louvável objetivo.

Registre-se, por ainda em votação no Congresso Nacional a parte penal, a Lei de Responsabilidade Fiscal, que cominará sanções penais para governantes que se excederem nas barganhas e negligenciarem no exercício do mandato, não prevendo sanções, entanto,  para o mais estatal dos crimes, qual o de corrupção !!! .

Não obstante essa mesma Lei Complementar n.º 101, de 04.05.2000, em vigor a partir do dia imediatamente posterior à sua assinatura, ou seja, 05.05.2000, data de sua publicação, que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências, determine que as Prestações de Contas Anuais do Poder Executivo incluam as contas dos Presidentes dos Poderes Legislativo e Judiciário  e do Chefe do Ministério Público
 - o que já ocorria - o certo é que esse montante é demonstrado em números globais, ou seja, evidencia os repasses de recursos efetuados e a execução orçamentária da despesa, sem qualquer análise quanto às suas origens e aplicações.

Já o Poder Executivo presta contas de sua gestão, analiticamente, ilustrada com quadros, gráficos, tabelas e justificativas das origens da despesas e das aplicações das receitas, obediente aos comandos constitucionais de percentualidades de receitas aplicadas combinados com rateios e participações na receita arrecadada.

Acresce-se, ainda, o fato de que as tomadas de contas anuais dos ordenadores de despesas e seus delegados, singularmente, ocorrem em período posterior ao da apresentação das Prestações de Contas Anuais e se sujeitam ao julgamento da Corte de Contas, como estas.    
Como cúmulo do absurdo, cita-se o caso de um governante que, argüido sobre a notória malversação do dinheiro público em sua gestão, respondeu que demitiria e colocaria na cadeia  o auxiliar seu que "roubasse errado", como se existisse "roubar certo".

É claro - e o autor se recusa a aceitar outro entendimento, eis que dito dirigente está com mandato em vigor - que o governante queria se referir à negligência dos auxiliares ao praticarem determinado ato, sem que, se assessorem de um profissional da área de controle, de preferência um Contador, para instruí-los como praticarem o ato sem ofender a legislação nem aparentar roubalheira, pois, em alguns casos, a aparente peita resulta de atos praticados pelo Administrador sem as cautelas legais, não fossem as infringências às normas legais o campo de aplicação de achados do controle interno.    Sem a audiência de um profissional, o governante não deve ingressar no campo minado das solenidades dos atos administrativos, sob pena de ter  que dar uma entrevista que, para o leigo, é uma confissão de corrupção passiva, assalto ao erário com todas as letras: roubar errado...

2.4.3 - No Judiciário

Por serem humanos, os juízes não estão imunes às tentações.  Fatos recentes, por si sós, denotam a gravidade na malversação do dinheiro público que campeia no Poder Judiciário.

Fala-se em controle externo contábil, orçamentário, financeiro e operacional de gestão, das atividades do Judiciário, o que é, veementemente, reprimido, recusado.  Talvez por receio ou por zelo de seus dirigentes, não sendo demais repetir que, por disposição constitucional, o Poder Judiciário é obrigado a possuir seu sistema de controle interno que, se bem equipado, dispensa qualquer outro, mesmo porque e desde que as contas assim apuradas de seus dirigentes sejam submetidas à Assembléia Legislativa, através dos Tribunais de Contas.

Se os próprios tribunais de contas criaram seu sistema de controle interno, que funciona nos moldes do do Executivo, por que o Judiciário não procede da mesma forma ?

Talvez porque os tribunais de contas, em sua composição, só tenham membros políticos ? mas este é um outro assunto, cuja discussão não comporta neste opúsculo.

Outro raciocínio não pode ser desenvolvido, a não ser que se entenda o controle interno como um órgão auxiliar dos dirigentes, vassalo destes, o que, no dizer do saudoso JOÃO LYRA FILHO, quando ainda vigente a Constituição 1967/1969, de modo inverso, definia os Tribunais de Contas Estaduais, como "vassalos do controle interno" porque achava que, na dicção daquela Carta Política, "criar condições indispensáveis para assegurar eficácia ao controle externo e regularidade à realização da receita e da despesa",
 os Tribunais de Contas se tornavam vassalos, submissos, inferiores ao controle interno, que, como já se disse, só o Poder Executivo possuía. 

Essa denominação de caudatário poderia ser aplicada ao controle interno, por ser, por definição, controle estipendiado pelo fiscalizado, em que seus membros são empregados, mas a sua independência está no fato de funcionar como um órgão de staff,  de assessoramento ao empresário, como demonstra qualquer organograma que se preze, não fora a definição ser de ordem legal, constante das diversas Resoluções expedidas pelo Conselho Federal de Contabilidade.

Dentre outras, a Resolução CFC. N.º 751, de 29.12.93, que, ao estabelecer o conteúdo das Normas Profissionais de Auditor Interno, entende-o como aquele profissional de competência técnico-profissional, de independência de responsabilidade na execução dos trabalhos, de fixação de honorários, de guarda de documentação e sigilo, e de utilização do trabalho do auditor interno e de especialistas de outras áreas.
  

No mesmo sentido, define aquele órgão máximo de fiscalização profissional a Auditoria Interna como o conjunto de procedimentos técnicos que tem por objetivo examinar a integridade, adequação e eficácia dos controles internos, contábeis e administrativos da Entidade, inclusive quanto às informações físicas geradas.
  Está sendo prevista a revisão desses itens, mas estão vigentes e a eles temos que nos ater, pois tal revisão não deverá modificar aquilo que já é consagrado pelo uso, ou seja, o controle interno, que é o nome hoje consagrado em sede constitucional e como o próprio nome indica é o ato de fazer o papel inverso, rever os atos contábeis e administrativos da entidade, acompanhando-os, prévia, concomitante e subseqüentemente.  A importância da previdência está no fato de que os controllers ou Auditores Internos são vistos como verificadores, fiscais de fatos históricos, isto é, já ocorridos para os quais não mais existe remédio, o que foge a seus objetivos de prevenção para correção ou punição, que é função do controle externo.

É interno porque realizado dentro da própria entidade, por profissionais por esta estipendiados, vinculados por laços trabalhistas, mas gozando de autonomia, inclusive no posicionamento de assessoramento dentro da linha hierárquica da entidade, ao contrário do externo em que o profissional ou empresa é  contratado, de forma independente para realização de seus trabalhos. Seria, assim, tido por independente por não ser contratado com vinculação trabalhista, mas por contrato de prestação de serviços profissionais.

Resumindo, temos que, enquanto um, o controle interno é preventivo, o outro, o controle externo é corretivo: o primeiro cria condições indispensáveis para assegurar eficácia ao segundo, na feliz dicção da Carta de 1969, revogada.

3.0 – CONCLUSÕES

O controle interno era tratado na Constituição Federal de 1967/1969 (Emenda Constitucional n.º 1/69) em um nível mais favorável ao contabilista do que o dispensado pela atual, o que já houvera provocado a ira do saudoso JOÃO LYRA FILHO que, por isso, classificava o controle externo como caudatário do interno.    Talvez por essa razão, o tratamento de hoje tenha tentado inverter aquela posição, eis que, além de haver estendido o sistema de controle interno aos outros Poderes do Estado, é este tratado a reboque do controle externo.
A responsabilidade solidária do profissional da contabilidade, na empresa privada com a lei de sonegação fiscal, graças a Deus pouco utilizada, pelo fisco e pelas autoridades policiais, e no serviço público com a Constituição, vem sendo usada abusivamente, pelos Tribunais de Contas, sobretudo pelos principais estados da federação.

Seria interessante que o órgão fiscalizador do exercício profissional tratasse o problema em nível de resolução ou mesmo de proposição por anteprojeto-de-lei, definindo o que seja “responsável pelo controle interno”, na área contábil, para os fins constitucionais, assim como a denominada “responsabilidade solidária”, mesmo porque, no serviço público, todo profissional contábil é o responsável técnico pelos trabalhos realizados, sendo certo, ainda, que a fiscalização do exercício profissional nessa importante e especializadíssima área por parte dos órgãos regionais é, infelizmente, totalmente ausente.

Da mesma forma, o órgão máximo de fiscalização do exercício profissional deverá providenciar junto ao Parlamento Emenda à Constituição Federal , nos moldes das disposições atinentes à reserva de mercado constantes da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, ou seja, os responsáveis pelo sistema de controle interno , na área contábil, serão, obrigatoriamente, contabilistas inscritos no Conselho Regional de Contabilidade da jurisdição pertinente. 

Como fato social, a corrupção no serviço público ou na sociedade como um todo, é endêmica, por isso, mitigável, inibível, ao contrário da epidemia, erradicável, desde que utilizados de forma integrada os sistemas de controle interno dos três Poderes do Estado, ou seja, exercite-se a contabilidade pública como a Constituição e a lei determinam.

O Poder Executivo presta contas, anualmente, ao Poder Legislativo, por meio das contas de gestão, sem que isso represente qualquer capitis deminutio, mesmo porque as dos Presidentes dos Poderes Legislativo e Judiciário e do Chefe do Ministério Público estão nestas incluídas só que em números globais. 

Por que o Poder Judiciário está imune a essa Prestação de Contas Anual ao povo,  através do Tribunal de Contas ? O mesmo fenômeno ocorria com os tribunais de contas cujos administradores submetiam sua gestão ao Plenário do órgão, ou seja, a eles mesmos, até a Constituição de 1988 que determina sejam essa contas prestadas à Comissão permanente de Senadores e Deputados e das Casas Legislativas nos estados e municípios.

O controle externo, via Tribunal de Contas ou outra auditoria externa independente é dispensável, se o seu sistema de controle interno for eficiente e eficaz.  Submetê-lo a outra auditoria externa que não à  da própria Corte de Contas é que seria discriminatório.  Se se cumprir a Constituição, pelo exercício integrado dos sistemas de cada Poder, a realização do controle dos atos da gestão pelo órgão de controle interno do  Poder Executivo poderia dispensar a auditoria contratada, eis que, embora integrados, os sistemas são independentes e o produto do controle, por isso, independente.

Com muito maior razão, o Poder Judiciário deve prestar contas de sua gestão, posto que poucos são os recursos próprios que gera, ou diretamente arrecadados, pelo que suas atividades são custeadas com mais de 95% dos recursos provenientes do Tesouro (Executivo) não fora o protecionismo da própria Carta Magna que prevê intervenção no estado que deixar de repassar os duodécimos na época aprazada. Em suma, a única forma de inibir a corrupção no serviço público é a utilização dos instrumentos que a Carta Política pôs à disposição, quais, os sistemas de controle interno dos Poderes do Estado que, como determinado, deverão funcionar de forma integrada, harmônica, o que, infelizmente, não vem ocorrendo. 
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